
PARECER Nº 912, DE 2017

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 17, DE 2017
O Deputado Carlos Neder, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele aos Excelentíssimos Senhores Presidente da República, Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como aos líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a apreciação e aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei do Senado nº 349, de 2016, de autoria da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os profissionais enfermeiros.
Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 10, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.
Da análise da matéria, verificamos que o Projeto de Lei federal n° 349/2016 almeja estabelecer aposentadoria especial para os enfermeiros que, após completarem 25 anos de contribuição, farão jus a 100% do salário como benefício.
Os enfermeiros são profissionais que realizam procedimentos e desempenham funções diretamente ligadas à prevenção, promoção, manutenção e reabilitação na saúde, expondo-se constantemente a riscos de contaminação, visto que lidam com pacientes acometidos por diferentes moléstias. Portanto, se considerarmos a nocividade que envolve as atividades por eles realizadas, justifica-se que tais profissionais tenham o direito de se aposentar com menos tempo de contribuição.
Conforme salientou o autor em sua justificativa, “o Poder Judiciário vem reconhecendo a atividade profissional da Enfermagem, como de natureza especial, autorizando a concessão de aposentadoria especial aos 25 (vinte e cinco) anos, independentemente de apresentação de laudo pericial, haja vista, precedente jurisprudencial do STJ que reconhece na atividade dos profissionais de Enfermagem a exposição a riscos biológicos e a nocividade do trabalho desenvolvido”.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à moção n° 17, de 2017, conclusivamente.
a) Ana do Carmo – Relatora

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 13/9/2017.

a) Teonilio Barba – Presidente

André Soares – Teonilio Barba – Ana do Carmo – Ricardo Madalena – Marcio Camargo – Marco Vinholi – Davi Zaia 

